PARECER 015/2014
Parecer ao Projeto de Lei n.º 06/2014-L, de 16 de Janeiro de 2014, de autoria do N. Vereador Donizete Plínio Antonio de Moraes, que dispõe sobre a obrigatoriedade da Rede Pública Básica de Saúde da Estância Turística de São Roque e conveniados de realizarem o “Teste da Linguinha” em recém-nascidos, e dá outras providências. 

O projeto de Lei n.º 06-L, de 16 de janeiro de 2014, cuja autoria é do N. Vereador Donizete Plínio Antonio de Moraes, tem por objetivo obrigar a realização do “Teste da Linguinha” em todos os recém-nascidos na maternidade da rede pública de saúde e conveniados em São Roque, dando ainda outras providências.

É o relatório.





Vige no nosso estado democrático de direito o princípio da independência dos poderes, estatuído no artigo 2º da Carta Magna, entre os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. 




Retrata este princípio que cada poder atua dentro de sua parcela de competência constitucionalmente estabelecida. Nesse sentido, as atribuições asseguradas a um poder não poderão ser delegadas a outro poder. 




Assim, prevê a Lei Orgânica do Município ser de iniciativa exclusiva do chefe do executivo, no caso o Sr. Prefeito, a leis que criem, alterem, estruturem as atribuições dos órgãos da Administração direta.


Para verificar tal situação, importante a transcrição do inciso III, parágrafo 3º, do artigo 60 do mencionado diploma legal, que dispõe no seguinte sentido:

“Art. 60. A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, à Mesa Diretora, a qualquer Comissão Permanente da Câmara de Vereadores, ao Prefeito e aos eleitores do município:

(....)

§ 3º São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que:

(...)

III – criem, alterem, estruturem as atribuições dos órgãos da Administração direta, autárquica ou fundacional.”


O projeto em análise, deflagrado por N. Vereador, acaba por criar atribuições aos órgãos da administração direta Municipal, na medida em que impõe ao Poder Executivo, em especial os órgãos da rede municipal de saúde, a adoção de medidas atinentes a realização do denominado “teste da linguinha”.

Na sistemática legal em vigor, não tem o Poder Legislativo competência para determinar as obrigações dos órgãos do Poder Executivo, sob pena de flagrante vulneração a regras básicas estampadas na Carta Maior.


Deveras, para a adequação da proposta pretendida no presente projeto de lei, o Poder Executivo, gestor público municipal, ou seja, responsável pela função executiva/administrativa, terá de adotar diversas medidas, todas decorrentes de uma obrigação advinda de projeto deflagrado pelo Poder Legislativo, fato que não se coaduna com a sistemática legal prevista na Constituição Federal Brasileira. 


Quando o Poder Legislativo pretende instituir deveres e atribuições aos órgãos do Poder Executivo, está exercendo atribuições de outro poder, ferindo o princípio da indelegabilidade de atribuições. 

Ressaltamos que o Poder Legislativo não está impedido somente de iniciar proposituras cujo seu conteúdo acabe por provocar aumento nas despesas previstas no orçamento municipal, mas também aquelas que infringem de forma latente a independência dos poderes, por exemplo, criando ou definindo novas atribuições para os órgãos municipais, pois como exposto é competência privativa do Poder Executivo.

No caso, a gestão da rede pública de saúde do município é do Poder Executivo, o qual tem competência para criar, alterar e estruturar as atribuições das mesmas, não se admitindo que o mesmo parta do Poder Legislativo.

Nessa esteira, o projeto em estudo representa afronta ainda dispositivo legal suscitado acima, por força do qual, são de iniciativa do Chefe do executivo, as leis que disponham sobre a criação, alteração e estruturação das atribuições dos órgãos da administração direta.


Tal situação também contraria todo o sistema legal em vigor, na medida em que desprestigia o princípio da independência dos poderes, devidamente consagrado pela nossa Carta Magna.


Destarte, temos que o presente Projeto de Lei apresenta vício de iniciativa (vício formal subjetivo), o qual prejudica seu regular prosseguimento, sob pena de inconstitucionalidade. 

Independentemente do parecer em questão, entendemos que tal Projeto de Lei deverá passar pelas comissões de Constituição, Justiça e Redação, Orçamento, Finanças e Contabilidade, Obras e Serviços Públicos e Saúde, Educação, Cultura, Lazer e Turismo.  


É o parecer, s. m .j.

São Roque, 27 de janeiro de 2014.
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